
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.314 - ES (2014/0314791-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CHARLES JORGE RIZK 
ADVOGADO : CARLA GUSMAN ZOUAIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO CUJO NOME CONSTA NA CDA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 
1.104.900/ES. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA.
1. Não há violação ao art. 535 do CPC, posto que o Tribunal de origem se manifestou, 
de maneira clara e fundamentada, acerca de todas as questões relevantes para a 
solução da controvérsia, apenas não adotando a tese defendida pela recorrente.
2. No julgamento do REsp 1.104.900/ES, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, a 
Primeira Seção desta Corte firmou a orientação de que se o nome do sócio consta da 
CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
circunstâncias prevista no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos com 
excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 
3. Em se tratando de débito declarado pelo próprio contribuinte, é desnecessário o 
prévio procedimento administrativo, eis que sua declaração já é suficiente para a 
constituição do crédito tributário. Precedentes: AgRg no AREsp 177.137/MG, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 9/4/2014; AgRg no AREsp 
659.733/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22/4/2015.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.314 - ES (2014/0314791-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CHARLES JORGE RIZK 
ADVOGADO : CARLA GUSMAN ZOUAIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Charles Jorge Rizk contra decisão assim ementada (fl. 621):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REQUISITOS DA CDA. LEGITIMIDADE DO SÓCIO CUJO 
NOME CONSTA NA CDA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. RESP 1.104.900/ES. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Em suas razões, a agravante, reitera os argumentos concernentes à violação do art. 535 do 

CPC. Afirma que para verificar a sua responsabilização pelo débito tributário, faz-se necessária a 

apresentação do processo administrativo pelo ente público e a análise dos arts. 135, do CTN, 2º, § 

5º, 5º e 41 da Lei n. 6.830/80, circunstâncias que afastam a aplicabilidade da Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.314 - ES (2014/0314791-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO CUJO NOME CONSTA NA CDA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 
1.104.900/ES. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA.
1. Não há violação ao art. 535 do CPC, posto que o Tribunal de origem se manifestou, 
de maneira clara e fundamentada, acerca de todas as questões relevantes para a 
solução da controvérsia, apenas não adotando a tese defendida pela recorrente.
2. No julgamento do REsp 1.104.900/ES, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, a 
Primeira Seção desta Corte firmou a orientação de que se o nome do sócio consta da 
CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
circunstâncias prevista no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos com 
excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 
3. Em se tratando de débito declarado pelo próprio contribuinte, é desnecessário o 
prévio procedimento administrativo, eis que sua declaração já é suficiente para a 
constituição do crédito tributário. Precedentes: AgRg no AREsp 177.137/MG, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 9/4/2014; AgRg no AREsp 
659.733/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22/4/2015.
4. Agravo regimental não provido. 

 
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

De início, observa-se que a Corte regional empregou fundamentação adequada e suficiente 

para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à compreensão do que fora 

por ela decidido. Frise-se que o julgador, desde que fundamente suficientemente sua decisão, não 

está obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se aos fundamentos por elas 

apresentados nem a rebater um a um todos os argumentos levantados, de tal sorte que a insatisfação 

quanto ao deslinde da causa não oportuniza a oposição de embargos de declaração.

Não há, portanto, falar em violação ao art. 535 do CPC. 
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Quanto ao mérito, registrou o Tribunal de origem que "o nome do sócio consta 

expressamente da CDA (fl. 26), tornando o mesmo parte legítima para figurar no pólo 

passivo da execução, uma vez que era responsável pelo pagamento do débito fiscal. 

Cumpre destacar, destarte, que indícios da dissolução irregular da sociedade executada também 

autorizam o redirecionamento da execução fiscal em face dos sócios da empresa, bem como a 

penhora de seus bens pessoais com o intuito de garantir o pagamento da dívida fiscal" (fl. 421, grifo 

nosso).

Ao que se tem, o acórdão a quo encontra-se em consonância com a orientação desta 

Corte firmada no julgamento do REsp 1.104.900/ES, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, no 

sentido de que se o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou 

caracterizada nenhuma das circunstâncias prevista no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática 

de atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. Eis a ementa do 

citado precedente:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA 
PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS 
REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM DA 
CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se a 
execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta 
da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos 
"com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos".
2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à execução o meio de 
defesa próprio da execução fiscal, a orientação desta Corte firmou-se no sentido de 
admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz necessária 
dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo 
magistrado, como as condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, 
a prescrição, entre outras.
3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordinárias, o 
exame da responsabilidade dos representantes da empresa executada requer dilação 
probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida na via própria 
(embargos à execução), e não por meio do incidente em comento.
4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C 
do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.

Registre-se, por oportuno, que em se tratando de débito declarado pelo próprio contribuinte, 

é desnecessário o prévio procedimento administrativo, eis que sua declaração já é suficiente para a 
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constituição do crédito tributário. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
SÚMULA 393/STJ. ISS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PARA COBRANÇA DO TRIBUTO INADIMPLIDO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. "Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, a declaração 
feita pelo contribuinte afasta a necessidade de homologação formal pelo fisco, sendo 
o tributo exigível independentemente de procedimento administrativo fiscal" (REsp 
1.198.632/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 
6/10/10).
[...]
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 177.137/MG, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 9/4/2014).

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. REQUISITOS DA CDA. 
SÚMULA 7/STJ. ICMS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 
962.379/RS. SÚMULA 83/STJ. SELIC. ATUALIZAÇÃO DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ESFERA ESTADUAL. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.111.189/SP. 
SÚMULA 83/STJ.
1. O acórdão recorrido concluiu que a CDA preenchia adequadamente os requisitos 
legais, bem como rechaçou a alegação de cerceamento de defesa, visto que o crédito 
fora constituído pelo próprio contribuinte e que prescindível qualquer produção de 
prova. Rever o entendimento do Tribunal de origem no sentido de analisar os 
requisitos da CDA esbarram na Súmula 7/STJ.
2. Quanto à alegação de necessidade de processo administrativo a fim de apurar o 
débito fiscal, cumpre asseverar que a jurisprudência pacífica desta Corte entende 
que, tratando-se de débito declarado pelo próprio contribuinte, é desnecessário o 
prévio procedimento administrativo, uma vez que sua declaração já é suficiente para 
a constituição do crédito tributário, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ.
3. Em relação à utilização da taxa Selic como índice de correção monetária de débitos 
tributários, verifica-se que, novamente, o Tribunal de origem decidiu pela sua 
possibilidade, entendimento este que se coaduna com a jurisprudência desta Corte. 
Incidência da Súmula 83/STJ. 
Agravo regimental provido (AgRg no AREsp 659.733/PR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 22/4/2015). 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0314791-9 AREsp 626.314 / ES

Números Origem:  00086820320084025001  200850010086827  86820320084025001  950001616-8  9500016168  
9516168

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CHARLES JORGE RIZK
ADVOGADO : CARLA GUSMAN ZOUAIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHARLES JORGE RIZK
ADVOGADO : CARLA GUSMAN ZOUAIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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